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Questao Discursiva 00479

Considerando a proibi¢éo do venire contra factum proprium (proibicdo de comportamento contraditério), responda, de forma fundamentada, qual norma juridica
deve nortear o julgamento, na esfera administrativa, de um caso que verse sobre relagéo juridica continuada: (i) a norma cristalizada na jurisprudéncia do 6rgéo
julgador a época em que ocorreram os fatos juridicos; (ii) a norma cristalizada na jurisprudéncia do 6rgéo julgador a época do julgamento; ou (jii) outra solugéo.

Resposta #003626
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A proibicdo do comportamento contraditério (“ne venire contra factum proprium") relaciona-se ao principio da boa-fé objetiva, bem como a seguranga juridica,
notadamente em seu aspecto subjetivo, enquanto protecdo da confianga e da legitima expectativa. Trata-se de regra aplicavel tanto nas relacdes particulares
quanto nas de direito publico.

Dessa forma, os agentes que se relacionam com a Administragdo Publica de forma continuada devem encontrar nas suas relagdes juridicas seguranca e
estabilidade, a fim de que possam moldar suas atitudes com base em uma previsibilidade comportamental emanada do Poder Publico.

Sendo assim, como regra geral, deve ser aplicada a norma cristalizada na jurisprudéncia do 6rgéo julgador a época em que ocorreram os fatos juridicos, em
privilégio a protecédo da confianga e da legitima expectativa. Importante ressaltar, contudo, que é imprenscindivel que haja uma mudanca abrupta da posi¢éo
assumida pela Administragao Publica, pois somente essa € capaz de atingir a legitima expectativa. Questdes que eram controvertidas a época dos fatos ndo
possuem esse condao.

Além disso, mudangas legais, desde que respeitada a irretroatividade, sdo capazes de alterar as consequéncias dos fatos juridicamente valorados. Isso
porque a Administragdo Publica se submete a regra da legalidade e ndo ha direito adquirido ao regime juridico, nem protecéo a expectativa de direito.
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